
A proposta reafirma 
proibição já prevista na 
lei brasileira: impede que 
o acesso à praia seja 
bloqueado. A praia 
continua livre!

O texto acaba com 
impostos e cobranças 
desnecessárias: o foro, 
o laudêmio e a taxa de 
ocupação.

Prevê a criação de um 
fundo de proteção 
ambiental para as áreas 
de praia.

Garante segurança jurídica para 
quem tem empreendimentos em 
terrenos de marinha, como hotéis, 
restaurantes e imóveis residenciais.

Não impacta a segurança e a 
soberania nacional, nem tem 
desdobramentos sobre a defesa 
do território nacional.

A faixa de areia é domínio da União 
e continuará sendo pública

Dá segurança jurídica para 
quem vive em terrenos de 
marinha, como parte do 
Complexo da Maré, no 
Rio de Janeiro.

Saiba mais: www.pecdaspraias.com

Pode gerar R$ 140 bilhões 
em arrecadação por meio 
de cessões onerosas.


